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CoNvÊNIo N' 0lE/2023, que cnrre si

celebram, o ESTÀIX) Df, GOIÁS. por

mcio da §ECRETARI^ DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO e o MUNICÍPIO DE

EDEALINÀ-CO, na forma abaixo:

O ESTAI)O DE GOIÁS, por intermédio d& SECRETAXIA DE

ESTADO DA EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Coiás, situada à

Quinta Avenida. Qd. 71. n' 212, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.&3410 inscrita no

CNPJ/MF sob o no 0l .409.705/0001-20. rcpres«rtada por sua ritular, APARECIDÀ DE,

F-ÁTIMA GA!'IOLI SOARES PEREIRA, brasileir4 casada, inscrita oo CpF sob o n"

.32q.ó07. I 92-0rt e portadora do RG 3ó8.625, expedida pela SSPRO, residente e domiciliada

nesta Capital, doravante denominadn CONCEDENTE, e o MUNICÍP|O DE

EDEALINÀ-GO. pessoa juridica de direito pirblico interno. inscrito no CNPJ sob o n"

24.852.618/0001-48, com sede na Prefeitura Municipal, situada na Rua 21, Qd.04, slno,

Edealina/C0, CEP: 75.945-000, representada por suô tifulâr, DOLOR§,S CRI§TINA

LEANDRO NEVES, brasileira, inscrita no CPF n'000.086.36149 e poÍadora do RG n"

1214693 2o Via" residerte e domiciliado na Rua Teodolina José da Silvq Qd.0l, Lt. 13, syn'

Bairro Alto Paraiso/Go, CEP: 75.945-000, doravsnto denominado CONVENDNTE, nos

termos das Leis Federal n" E.ó66, de 2l de juúo de 1993, e suas alterações., Lei Estadual n"

I 7.928, de 27 de dezembro de 2012, Lei Estadual 2l .327 , de 26 de julho de 2022 (LDO) e

I.ei Estadual n'21.760, de 29 de novembro de 2022 (LOA), resolvem, de mútuo acordo,

celebrar o presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e condiçôcs seguintes:

( t. I]SULA PRI}lTIRA - DíJ OBJETO

0 presente (lonvênio tem por objeto a destinação 100.000,00 (cem

reais) ao convenente, pârâ gastos com a educaç âo, de acordo com

Trabalho que é pane integrante deste ajuste
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CI, USULA SEGUNDA - DAS METAS

As metas esp€cificadas com os respectivos valores, conslaotes do Plano de

Trabalhr:, poderão sofrer adequações no deeorrer da execução do conyânio, desde que nâo

se altere o objeto preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento c que scjam

previâmente aprovadas pela Concedente.

Parágrefo Primeiro: As açôes complementares necessárias, quando não

constBntes do pÍesente Convênio, imprescindiveis para a parceria institucional serão objeto

de Tcrmos Adiüvos que devcrão ser estabdecidos visando à zua operacionalização.

Prógrefo §egundo: Quanto às metâs estabel€cidas, caberá à Concedente,

orientar, supervisionar, acompanhaÍ e aprovar previamentc a regular utilização dos recursos

destc convênio.

C TIST'I,.{ ]'T]R('T:IRA - DAS OBRÍGÀ ES

t - Constituem obrigaçõcs do CONVtrNENT§ - MUNIC|PIO:

l) C'umprir fielmente o objeto pactuado;

2) Adotar os procedimentos licitatorios, sendo vedado fracionar o objeto

quando da aquisiçào de bens elou contraurção de scrviços referentes às açôes dcste convenio,

nos termos da Lei federal n' tt.ó6ó, de 1993. oB da Lci {ederal n' 14.133, de 2021,

ressalvando-se a proibiçâo da aplicaçâo concomitaote de ambos os diplomas legais.

3) PrÊstâr contss no tempo determirado, em atençii,o à norma do arl 72, § l',

4) Facilitar os meios para que a Concedante e/ou credenciados por ela,

exerçaff. a qualquer tempo, a fiscalização quanlo aos aspectos técnicos, financeiros e

administrativos do presente convênio, sem prejuízo da ação fiscalizadora dos demais órgõos

de controle;

5) Manter os documentos comprobaórios das despesas rcalizadas, objeto

deste Convênio, arquivados em boa ordem, no púprio local Í'oram contabt

pelo prazo de dez anos, contado da aprovação da prestação dc
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6) Apor nas faturas, notas tiscais e quaisquer outros documentos de despesa,

obrigatoriamente emitidos cm nome do Convenente, o carimbo idcntificador com o drulo,

nú$leÍo e ano do Convênio;

7) Atender, no quc couber, às cxigências contidas nos aÍts.55 a 76 da Lei

estadual no 17 .928, de 2012;

8) Arcar com todos os encargos que porventura veúam a incidir quando da

execução deste convênio, tais como: obrigações civis, Íiscais, trabalhistas ou quaisquer

outros;

9) Abrir conta específica para o conv&rio (Conta{onvênio), nio sendo

permitida a utilização de conta bancária aberta e/ou utilizad" gn6;rnnentc, inclusive para

outros convênios de mesma natureza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta

específica e somente poderão ser utilizados para o pagamento de despesar constantes do

Plano de Trabalho ou parâ a aplicação no mercado financcim conforme previsto no

Conv&rio, s€trdo necessáÍio a comprova$o de saldo inicial da conta zerada;

l0) Aplicar os ÍecuÍsos recebidos do convênio, enqua$o não utilizadm, em

cadernetas de poupança de instituiçào financeira oficial, se a previsão de ssu uso for igual

ou superior a um mês, ou em fundo de aplicaçâo financeira de cuío praz, ou opcração de

mercado abeío lastreads ern títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos

veriticar-se em prazos menores que um mês. As receitas Íinanceiras auleridas serão

obrigatoriamente computadas a credito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto

de sua Íinalidade;

ll) Compmvar o cumprimento da contrrpartida pactuada que deveú ser

depositada na conta bancária especifica do conv&rio, de acordo com os prazos estabelecidos

no cronograma de desembolso estabclccido no plano de trabalho;

12) Realizar os pagamentos das dcspesas do Conv&tio mcdiante cheque

nominstivo, orderu bancária" traneffiscia eletrônica ou outra modalidade dc saque

autorizado pclo Banco Cenral do Brasil, na qual a destinaçilo e o credor ftnal fiquem

idenü {icados nr: documentoi

13) Manter e movimentar os recuÍsos na contâ

convênio, corn comprovação dc saldo inicial zerado;

Secretaria dc Estado da Educaçôo
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l4) Apresentar. na pÍestação de contas, a documentação necessária em ordem

cronolôgica, dc acordo com as nlctas previstas;

l5) Informar, independentc de solicitaçào, o atdamento do convônio:

ló) Indicar um Gestor, cuja responsabiliriade será o de prestar informaçôes

sobre o andanrento do convenio e encaminhar as demandas ao concedente;

I 7) lndicar um responsável Écnico habilitado, çando a natureza do convênio

assim o exigir, podendo este acumular as funçôes de gestor do convênio;

l8) RestituiÍ à Concedente, obrigatoriamente, o sâldo dB recursos não

utilizados durante a vigência do convênio. bem c.omo serx rendimentos, devendo o saldo ser

rocolhido, ao Tesouro Estadual, por meio de Documento de Arrecadação de Rcceita Estadual

* DARE a ser emitido no sitio www.economia.Êo.sov.br:, observande.se a

proporcionalidade dos recursos ransferidos pelo Estado com os recursos da contrapaÉida

transferidos pelo Convenente. no prÍuo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do

objeto dô conv&tio, sob penâ da inrediata instruração de tomada de conlas especial do

responsável, devendo o compÍovante dc devolução ser encaminhado para o e-mail

conubilidâde@seduc.go.gov.br, mencionando-se o n" do convênio e gue se uata de

devolugâo de ml& Í€mânescsntú, sendo que este procedimento deverá ser efetuado quando

da conclusâo do convênio, quando não for cxecutado o objeto ou quando não for apreentada

devidamente a prestação de contas.

19) Comunicar â celebração do convênio à Câmara dc Vereadores,

divulgando nas midias locais para que a comunidade beneficiada soja aúeÍrdida pelo

Convênio;

20) Identificar, semprt que possível, o objeto do convênio como resultante da

aplicaçâo de rccursos do govemo estâduall

2 [ ) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, conforme proposto

no Plano de Trabalho apresentado, que será parte integÊntc do Convârío

independentementc de transcriçâo:

22) Permitir o liwe acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades

públicas concedentes e dos de sontrole intcmo c extcÍno estadual aos proccssos,

ílocumentos, inlbrmaçôes, insulaçôes e sistemas Íe l'eÍcntes ao

Sccreuria de Fstado da Educaçio
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ll - Constituem obrigaça)(.s da CONCEDENTE, - SEDUC:

l) Acompanhar e avaliar de forma global e técnica os projetos â serem

dcscnvolvidos e executâdos em decorrência deste Convêniot

2) Designar. um rE)resenlanÍe como gestor que acornpanhará e Íiscalizará a

exccuçâo deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestações de contas paÍciais ou totais apresentados pelo

Conveocn&, podeodo deixsr dê spmvá{as sêmpÍ€ que vÊrilcsr I oconênc[ de slgüm dos

seguintes evenüos:

3 . I ) lnexecução total ou parcial do objelo pactuado;

3.2) Desüo de finalidade na aplicação dos Íecurcos transferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objcto do ajuste, dos saldos

financeiros, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras

realizadas, quando não recolhidos na forma previsla neste insúuhento;

3.4) Ausência ds documentos exigidos na prestação de contas que

conrprometâ o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimeato do disposto nos aís. 55 x76 da Lei estadual n"

17.928, de20l2:.

5) Efetuar o repassc dos recursos íinanceiros ao Convenente;

6) Prormgar "DE OFÍCIO" a yigência do convônio, quando houveÍ atraso na

liberação dos ÍecuÍ8os, limitada a prorrogaçâo ao exâto perlodo do atraso verificado;

7) Publicar o resumo do instrumento e seus âditivos nâ imprÊnsa oficial do

Estado, em cumprimetrlo do âíigo 61, parágrafo único da Lei 8.666/1993.

O CESTOR do presente ajuste será designado por meio de Poíaria a ser

elaborada pclo CONCEDENTE.

Prrúgrefo Único: Constiruem obrigaçôes do GESTO& nos termos do art.

5 | da Lei o" l7 .92812012, sern prejulzo daguelas elencadas no

legal:

2 do mcsmo dip

SeçÍeteria de Estado da Educação
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I ) Solicitar da CIONVENINTÊ, quândo julgar necessário, esclareeimentos,

inÍ'ormaçôcs, relatórios c laudos tccnicos cornplementarss, alóm daqueles ordinariamentc

prcstados nc cumprimento das obngaçõcs de{inidas na Cláusula Terccira destc inslrunrentoi

2) Adoor pruvidências necessârias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Encamiúar em tempo hábil, a seus superiores, as decisôes e providôncias

que ultrapassarem a sua competência;

4) Acompanhar e fiscalizar os reclusos repassados no que tânge ao

gerenciamento finaoceiro e fiscalização de sua execução, €xaminâÍ âs prestaçõ€s de contas

parciais e final, oraoe da doormentaçâo ryessatada e. , por meio de relatório; âtêstâr ss ó ou

nâo satisfaÍória a realização do objeto do smvênio.

CLÁUSUI,A QUINTA _ DÂS VEDAÇÔES

É vedado ao Convenente:

l) Utilizar os recusos previstôs em finalidades diversas das estabelecidas no

Convê'nio, ainda que em caniler de emergência;

2) Pagar despesas â título dr taxar de administraçâo ou similares;

3) Pagar despesas realiâdas eÍn dete sltsrior ou posterior à vig§neia do

convênio, salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durarte a

vigência do instrumento pactuado;

4) Pagar despesas com taxírs bancá,rias (tarifas de moümenlâção em coota

corrente, cobrançâ de exmtos, emissão de cheques, entre ouros), multas, juÍo§ ou corrEçâo

moneúriq inclusivc ÍÊfcÍrotcs a pagamcntos de úrigndc§ c cncsrgc ciüs, trabalhista§'

fiscais, ribulários, prsvidenciários ou quaisqucr ouBo§, scndo que 03 sncaÍ8os que

porventllla venham a incidir indevidamerte quârdo da execuçâo do objeto devedo §er

creditados pelo Convenentê à conta convênio;

5) Trespassar ou c«ler a execuçâo do objclo do convônio, exceto patâ a§

contratações necessáías à execução do plano de trabalho e observados os principios da

adminrstraçào pública;

6) Pagar, a qualqucr título, a servidor

quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da

Sccrctaria dc Estado dE FrrucaçAo
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serviço de consultoria ou assistàcia tecnicq salvo nas hipóteses previstas em leis

cspecificas, compativeis com a lei de diretrizes orçamentárias vigenrc;

7) Translbrir recursos para clubes, organizaçôes ül entid.ades congêneres,

para Íins recreativos ou assistenciais. de sewidorcs ou empregados de quaisquer natureza;

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para pagamento em espécíe

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fornecedores de bens e serviços;

l0) Alterar o objeto do convênio de fomra a descaracteriá-lo;

ll) Realizü despesas com publicidade, salvo a de cráter educativo,

informativo ou orientaçâo social, da qual nõo csostem nomes, símbolos ou imagens que

caÍacterizem promoçlo pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

CLAusul,A sExTA -DOS RECURSOS I SUA »§§TINAÇÃO

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio

perfar-se-á em R$ 100.ffi0,00 (cern mil reais), que serão repsssâdos pela Cr:xcadente ao

Convetrente.

Parágrefo Prlmelro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à

conta da dotação indieada na Declaraçâo de Adeqsâçâo Orçamenlária e F'inancsi§, e demais

documentos inscridos nos autos.

Parágraío Segundo - O valor do Íepasse a ser transferido pela concedente

não poderá seÍ aumentado, salvo se ocorrer situação capaz de justiÍicá-lo, dependendo de

apresentação e aprovação prévia pela Adminisrração de projeto adicional detalhado e de

comprovação da fiel execuçâo das elapas anteriorts e com a deüda presUCâo de contas,

além da observância da proporcionalidade da contrapartida, sendo

aditivo.

lormalizado por

Seerrtaria dç Estado dr Educaçâo
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A conccdcnte poden{ assumir ou transfcrir a responsúilidadc pcla exccuçâo

do r:bjeto, quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo

a evitar sua descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situaçôes especiais.

C I.JSULA OITAVÂ - DOS ENCARCO§

O Convenente é responúvel pelos encargos üabalhi§tâs, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do convcnio.

CLÁUSULA NONA _ DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

E dever do Convenenle comprovâÍ que aplicou corretâmente o recurso no

objeto rie convênio e demonstrar que o realizou com os recursos repassados e em obediência

às normas legais aplicáveis à matÉriq sob pena de rejeição da despesa realizada.

Prúgrafo Primciro: A prestaçào de contas dos recursos recebidos dar-se-á

através da entrcga à Concedente dos documentos fiscais originais romprobatórios das

despesas ou equivalentcs e formulários. devidamentc preenchidos e assinados, dentro do

prazo regulamentado no termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prcstaçào dc contas dos rccutsos rcccbidos dcve scr

organizada em ordem cronológica de acordo com as metas estâbelecidâs e

seguintcs documentos e anexos:

I ) Oficio de encaminhamento;

2) Relatório circunstançiado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa:

dos

Scçreiaria de Estado da Educação
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4) Cópia do temro firmado, com indicação da data de sua publicação;

5) Relatórir: de execuçâo tlsico-§nanceira;

6) Dernonstrativo da execução da reccita e da despesa, evidenciando os

rsçursos recebidos em transferôncia, a contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicação

dos recursos no mercado financeiro, quando fot o caso, e os saldos;
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7) Relação de pagamentos efetusdos com os recursos da concedente e do

eonvcnentc. bem como dos provcnientcs da aplicaçâo Íinanccira;

8) Relaçào dc bcns permanentes adquiridos com os recunios da conccdente c

conyenente. bem como dos provenieotcs da aplicaçào Íinanceira:

9) Relação de bens de consrxno adquiridos com os r.cursos da coacedente e

convenente, bcm como dos provenientes da aplicaçâo financeira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os rocursos da eoncedente e do

conveneü&, beÍ§ como dos provenientes da aplicaÉo Íinanceirs;

ll) Extrato dâ con!â banc.ária especíÍicq do período do recebimento do

recurso, demonstrando a conta zerada, e, sô for o caso, a conciliação bancária;

12) Extratos da conta de aplicação financsira, evideneiando lodos os

rcndimentos auferidos no pcríodo e denlonst ando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitaçâo definitiva da obra, tcrmos de mediSo,

planilha orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou

serviço de engeúaria;

14) Comprovaote de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

15) Cópia dos ajustes Íirmados, com os respectivos aditivos e publicaçôes,

quando for o caso;

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

I ?) Notas fiscaislfaturas;

l8) Relatório fotográüco dos bens âdquiridos e obras realiz*das;

19) Relação de treinados ou cspacitâdos, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o conyeoente fica obrigado a

manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo dc l0 (dez) aoos, contâdo da

data em que foi aprovada a prcstação de contss.

Parúgrafo Tercelro: A prestação de contas deverá ser entÍegue impressa e,

para lins de registro intemo da Secretaria de Estado de

pesquiúvel.

ScqetsÍia de .Estado da Educaçào
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Perágrefo Querto: Qusndo o objeto do convfuio úsar à realização de obras

ou servigos dc eagcúaria, o Convenente devc âpresentar ainda os seguintes documenlos:

l) Rclação c mcdiçâo dos serviços exccutados;

2) Termo de entrega/aceitação da obra ou serviços assinados por um

engeúeiro;

3) Laudo tecnico de obras e serviços de cnger*aria.

Pr{gnfo Qulnto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser

âpresêntsdas as ópias do edital, a ata de realizaçâo, despacbo adjúicatório e de

homologação dss licitaçõ€s realizadas ou do ato formal de dispeÍrsâ ou inexigibilidade,

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documentos eomprobatórios.

Perágrafo Serto: A prestação de contas dos recursos repassados deverá ser

encaminhada pelo Convenente à Concedente em até 30 (trinta) dias, a contar do terminc rjo

prazo de execução do objeto previsto no plano de trabalho, ou de sua conclusâo antecipadq

o que ocorrer primeiro, observando-se os teÍmos da legislaçâo em vigor, sobretudo o

disposto no aí. 73, da Lei Estadual no 17.928, de 2012.

Parágrafo Sétlmo: Constatadas quaisquer inegularidades no convênio, será

feita diligência pela Concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convencnte, a paÍtiÍ da data do rccebimento da notilicaçào, para aplesentaçào de

justificativas e alegnções de defesa ou dcvolução dos recuÍsôs liberados, atuslizadôs.

Prrígnfo Oltrvo: Quando a prçstaçâo dc contas não for encamiúada no

pruzo convencionado, a Concedente fixará o pram máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da data do recsbim«rto da noti§cação, para que seja apresentada a

prestação de contas, ou recolhimento dos recursos, incluidos reldimentos da aplicaç,ào no

mercado financeiro, acrescidos dejuros e correçào monctária, à conta da Concedente.

Parágrrfo Nono: Em caso de nào aprescntação da prestação de contx final,

no prazo estipulado no convônio, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serão

adolâdas providências por parte do ordenador de da unidade Co

Se!:rct&ria dc Estado da
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instauraçâo de tomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos

responsáveis e quantificaçâo do dano, sendo que este pÍocedimento será adotado nos casos

de omissão no dcvcr de prcstar contas, de ocorôncia de desíalque ou desvio dc dinheiro.

bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegitimo ou antieconômico de

que resulte dano ao Erário.

Parágrafo Décimo: Em caso de convênio com liberação de nrais de duas

parcelâs finaoceiras, a Convenents apresenlará a Concedente â prestâção de contx parcial,

que consiste na documentâção cspeciflcada para a prestaçâo de conlas final, com exceção do

comprovaate de rccolhimento do saldo de recursos, sendo que a prestsÉo d6 contas parcial

deve ser apresent"da para compÍovaÍ a execução da parcela de recurso recebida, em caso de

Ícpas§es em trê§ ou mais parcelas. Dessa forma a pre§taçâo de contas paÍcial refsrcnte à

primeira parcela e condição para a liberação da terceira; a prcstação referexrte à segund4

para liberação da quarta e assim sucessivamente.

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liber4âo dos recuÍsos seja efetuada em

até duas parcelas, a apresentação da prestação de contas far-se-á no prazo convencionado no

termo de convênio, globalizando as parcelas líberadas, poú4 para libeÍação da segunda

parcela, a CONVENENTE deveni encaminhar cópia da medição. Iaudo da interveniente

âtestando o estado da obra, cópias dos documentos referentes ao procedimento licitatório.

bem como a cornprovação de comunicaçào à Câmara dos Vercadorcs.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO PRAzo DE vIGÉ,NcT^

O presente Convênio tcrá vigência de 24 (vinte e quatÍo) messs, a contar da

datr da publicação no Diário Oficial do Estado, período prorrogável a cri das partes,

tlesdr: quejustificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade Pasta,

devendo ser requerida em até 60 (sesseütâ) dias antes de seú vencimenlo.

Os participes podeÍão denunciâr o presente Convênio, desde que comrmicada

por escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

Secretaria de Estado da Educaçâo
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É facultado aos paíicipes a rescis§o do iüslrumento, a qualquer tempo, por

ato dcvidamcntc justificado, e a alteÍação do convênio por meio de termo aditivo. mcdiante

proposta devidamente formalizada e justiÍicada, a ser apresentada à concedcnte em, no

mínimo 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

TJSULA D IMA SECUNDA _ DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução ern cada

oportunidade e de comum acordo eoúe os partícipes.

CI,ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos TERJ}I0S INTEGRÂNTES

É parte integranle do presente tenno, o Plano de Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA QUAR.IA - DA PUBLICAÇÀO

Pera eficácia do presente convênio, a SEDUC providenciará a publicação de

seu extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, de conformidade com os artigos 17, caput,

da Constituição Federal c aíigo ó1. parâgralo único, Lei FedeÍal n'8.666193.

Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste

ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais

disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente cntre as partes (precedida da realização

de tentativa de conciliaçâo ou mcdiação), dcvcrá scr resolvida de íorma definitiva por

arbitragem, nos teÍÍnos das normas de regência da CÂMARA DE ÇÀo,

MED|AÇÀO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADU

As partes elegem o Foro da Comarca de Goiania para q

judiciais necesúria.s, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual itura de

modidas judiciais pelas panes deverá ser imcdiatamente comunicada à CÂMÂRÁ DE

CONCILIAÇÂO, MEDUÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISIPqçÃO ESTADUAL

Sccretaria de Estado da Educação
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(CCMA). e nâo implica e nem deverá seÍ inteÍpretâdí como Íenúnciâ à arbitragem. nem

afetará a existência, validade e oficácia da presentc cláusula arbitral,

USULÂ D CI}I,\ SEXTA. DAS DISPOSIÇ FIf{AlS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação e noíÍnas yigentes sobre a

mâléria.

E por estarern acordes Íirmam os conyeoente§, pemttte 02 (duâs) testemuúâs,

o preselte ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeiios juridicos.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em

Goiânia. _!)_, ol t2

Prof. APARECIDA DE F'A A GAVIOLI SOARES PERDIRA
Secretária de Estado da Educação

DOI,ORES fiEvE§
Preleita Municipal

Testemuúas:
2',

N Nome:
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